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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE XXXXXX


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUÍZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE XXXXX-CE.

Inquérito Civil 000/20XX

Assunto: Infraestrutura do Conselho Tutelar de XXXX

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Promotor de Justiça da Infância e Juventude, arrimado no incluso Inquérito Civil Público nº 000/20XX, legitimado pelo artigo 129, inciso III da Constituição Federal e artigo 201, inciso V da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como pelo art. 25, inciso IV, alínea a, ad Lei nº 8.625/93, e com fundamento nos artigos 204, inciso II c/c 227, caput e § 7º da Constituição Federal, artigos 1º, 4º, 6º e especialmente os artigos 88, incisos I, II e IV e 132 da mesma Lei Federal nº 8.069/90, invocando ainda a Lei Federal nº 7.347/85, vem perante esse Juízo propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA em face do MUNICÍPIO DE XXXXX, representado judicialmente em Juízo, por força do art. 12, II, do Código de Processo Civil, por seu Prefeito Municipal, XXXXXXXXXXX, domiciliado na sede da Prefeitura Municipal, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

I – DOS FATOS


Especificar os procedimentos abertos; se houve (e quando) alguma inspeção realizada; se houve (e quando) envio de recomendação ao Prefeito Municipal para dotar o CT com a estrutura (física e de pessoal) adequada; se houve (e quando) TAC firmado; se o município recebeu o kit de equipagem da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República ou o veículo do Governo do Estado em razão da obtenção do Selo UNICEF, etc.

II – DO DIREITO


A promulgação da Constituição Federal de 1988 instituiu no ordenamento jurídico brasileiro a Doutrina da Proteção Integral de crianças e adolescentes. A partir desse momento, família, sociedade e Estado tornaram-se corresponsáveis pela promoção e execução dos direitos e garantias fundamentais da população infantojuvenil (art. 227).


Com a nova dinâmica, o legislador infraconstitucional, através do Estatuto da Criança e do Adolescente, estabeleceu as diretrizes dessa nova atuação e dentre elas temos a municipalização do atendimento, conforme art. 88, I, da Lei nº 8.069/90.


Nesse contexto, surge o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.


O ECA determina que em cada município deve ser criado e instalado, pelo menos, um Conselho Tutelar: 

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012).


O art. 132 apresenta comando imperativo, vinculante, não deixando a mínima margem de conveniência ou oportunidade à administração municipal. Vale frisar: a lei diz haverá, e não “poderá ter” ou “terá se quiser”. 


Do mesmo modo, o art. 134 determina: 

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

I – cobertura previdenciária; 

II – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;

III – licença-maternidade; 

IV – licença-paternidade; 

V – gratificação natalina. (Todos incluídos pela Lei nº 12.696, de 2012).

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012). 


De acordo com a sistemática do ECA, ao Conselho Tutelar, que deve ser criado e organizado através de lei municipal (arts. 134 e 139 do ECA), foi destinada a nobre´missão de atuar concretamente toda vez que tiver notícia de violação ou ameaça de violação aos seus direitos, sem prejuízo de ações de caráter geral e preventivo. 


Esse “agir concretamente” significa lidar diretamente com as crianças, adolescentes e suas famílias, fazer averiguações, comparecer ao local dos fatos, fiscalizar entidades e programas, requisitar atendimento em serviços públicos, enfim, tomar providências concretas para fazer cessar a violação ou ameaça de violação de direitos. 


O Conselho Tutelar, assim, é dotado de poderes para requisição e imposição das medidas previstas nos artigos 101 e 129 do ECA, dentre outras prerrogativas, atuando com status de verdadeira autoridade pública junto à população.


Não obstante, apesar de existente e ativo, as finalidades do Conselho Tutelar deste município, estão sendo frustradas na prática, uma vez que o Poder Público Municipal, numa atitude paradoxal, reluta sistematicamente em proporcionar ao órgão a estrutura mínima necessária ao seu bom funcionamento, afrontando diretamente os mandamentos contidos na lei municipal (ver o que diz a lei municipal sobre estrutura do CT) e no parágrafo único do art. 134 do ECA, verbis: Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.


Ora, as carências constatadas quando da inspeção ministerial realizada no Conselho Tutelar desta comarca e as constantes reclamações prestadas pelos Conselheiros Tutelares desta cidade, no que toca à estrutura material e de recursos humanos, precisam de um ponto final, fornecendo-se a eles de, forma imediata, as condições ideais de trabalho para que possam cumprir efetivamente sua função.


Como é cediço, segundo a Resolução nº 170 do CONANDA, cada Conselho Tutelar deve dispor de meios materiais e de recursos humanos mínimos para bem desempenhar sua nobre missão. Sendo assim, reza o art. 4º da dita resolução: 

Art. 4º A Lei Orçamentária Municipal ou Distrital deverá estabelecer, preferencialmente, dotação específica para implantação, manutenção, funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio com remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. 

§ 1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, fax e outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para outro município;

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja por locação, bem como sua manutenção;

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio. 

§ 2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu descumprimento, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

§ 3º A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do Distrito Federal. 

§ 4º Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, com perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

§ 5º O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, assistência social, entre outras, com a devida urgência, de forma a atender ao disposto no art. 4º, parágrafo único, e no artigo 136, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.069, de 1990. 

§ 6º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares.


Conforme acima mencionado e como forma de atender às necessidades do Conselho Tutelar deste município, a equipe de apoio (disposta no §4º) deve ser composta de, pelo menos, 01 assistente social, 01 psicóloga, 01 assistente administrativo, 01 assistente de serviços gerais, 02 motoristas (rodízio e plantões) e 01 office boy.


Quanto à necessidade de colocação, como corpo técnico auxiliar do Conselho Tutelar, de um assistente social e de um psicólogo, algumas considerações suplementares merecem ser feitas.


Como é cediço, crianças e adolescentes se encontram em condição peculiar de desenvolvimento e, portanto, necessitam de um atendimento especializado.


Ainda que os Conselheiros Tutelares participem de constantes capacitações, isto não lhes confere o conhecimento técnico e, muitas vezes, o discernimento necessário para tomarem decisões que levarão a atuações que podem vir a trazer imensa e inalterável repercussão na vida de uma criança ou adolescente. Essa é a razão desse suporte técnico que ora está sendo requerido.


De fato, dentre as atribuições do Conselho Tutelar que necessitam desse suporte nas áreas de psicologia e assistência social podemos citar, com amparo nos arts. 101 e 136 do ECA:


a) o aconselhamento dos pais ou responsáveis;


b) a orientação, o apoio e o acompanhamento temporários;


c) a inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança ou ao adolescente;


d) a requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;


e) a inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento à alcoólatras e toxicômanos; etc.


Ora, ao se proceder a uma apreciação mais criteriosa dessas medidas, verificar-se que muitas delas dependem de um estudo específico do caso, da situação emocional em que se encontra a criança ou adolescente, da posição da família e da escola em relação a este, da interferência de elementos externos à configuração da situação concreta, dentre muitos outros requisitos que melhor caberia a um assistente social e/ou psicólogo detalhar.


Tudo isso tem sido feito pelos Conselheiros Tutelares desta comarca sem o apoio especializado necessário de profissionais das áreas de assistência social e psicologia, o que acaba por fragilizar a rede de atendimento e o trabalho realizado.


Importante destacar que o poder de requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, assistência social, dentre outros, conferido ao Conselho Tutelar (v. art. 136, III, “a”, do ECA) não é suficiente para atender a demanda acima especificada, pois os assistentes sociais e/ou psicólogos de outros órgãos, municipais, quando requisitados, já estão suficientemente ocupados com as demandas próprias e institucionais.


Essas requisições do Conselho Tutelar, assim, acabam sobrecarregando esses outros órgãos, o que ocasiona, além de ocasionar prejuízo para a atividade dos CRAS e CREAS, por exemplo, implica numa inaceitável demora na confecção dos relatórios solicitados pelo Conselho Tutelar, conforme Termo de Inspeção anexo, impedindo, assim, a solução célere que deve ser dada às situações envolvendo crianças e adolescentes.


Doutro bordo, outro motivo constante de reclamações dos Conselheiros Tutelares e de preocupação para toda a sociedade local é a falta de capacitação para o bom exercício dessa nobre função. Essa obrigação de fornecer treinamento agora está estampada na redação do artigo 134, parágrafo único do ECA, in verbis:

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

(...)

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012).


Assim, impende ressaltar que o direito que se busca garantir na presente ação pode ser interpretado com maior relevo a partir do ponto de vista dos efeitos práticos que resultarão de seu adimplemento, ou seja, não se trata de exigir o cumprimento da lei por mero capricho ou formalismo gratuito, tendo em vista que o funcionamento eficiente e adequado do Conselho Tutelar é fundamental para que se garanta a todas as crianças, adolescentes e respectivas famílias o direito subjetivo público de acesso ao órgão que, obrigatoriamente (art. 132, ECA), deve existir em cada município, com poderes e atribuições específicas de zelar pelo efetivo respeito aos direitos da infância e da juventude. 


Com uma atuação adequada, eficiente e contínua do Conselho Tutelar será possível, por exemplo:

· controlar os índices de infrequência e evasão escolar, uma vez que as escolas devem, obrigatoriamente, informar ao Conselho Tutelar tais ocorrências, cabendo ao Conselho adotar as medidas necessárias junto à criança, à família e à própria escola (art. 56 ECA);

· minimizar ou impedir, através da constatação, aconselhamento/acompanhamento direto ou encaminhamento a programas ou serviços especializados disponíveis,  os malefícios decorrentes de  maus tratos, abuso e exploração  sexual, exploração de mão de obra, negligência ou abandono por parte dos responsáveis legais, do Poder Público  ou de terceiros, em detrimento de criança ou adolescente;

· consolidar na população em geral, por meio da repercussão positiva do trabalho dos conselheiros, a consciência de que todos são responsáveis pela garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente;

· aliviar a carga de atendimentos que são da competência do Conselho Tutelar e que, na sua falta, acabam sendo direcionados ao Promotor de Justiça e ao Juiz da Infância e da Juventude, por força dos arts. 261 e 262 do ECA, criando uma sobrecarga de procedimentos e providências de natureza meramente administrativa, em detrimento de uma melhor qualidade no desempenho de suas funções específicas;


Vê-se, pois, que o bom funcionamento do Conselho Tutelar beneficia de forma significativa, direta ou indiretamente, toda a população do município.


Desse modo, a presente ação visa proteger um interesse difuso por excelência, pois diz respeito a, nada menos, que a implementação dos pilares básicos da política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, que devem ser assegurados com ABSOLUTA PRIORIDADE (art. 227, “caput”, CF/88), sendo valioso lembrar aos senhores gestores municipais que, nos expressos termos das alíneas b, c e d do parágrafo único do art. 4º do ECA, “a garantia de prioridade compreende: precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com proteção à infância e juventude”.


O dispositivo é de clareza meridiana, principalmente para quem está imbuído do espírito da lei e dos critérios que devem nortear sua interpretação. 


O art. 6º do ECA ainda traça os rumos da hermenêutica a ser empregada por seu aplicador, destacando: os fins sociais a que se dirige; as exigências do bem comum; os direitos e deveres individuais e coletivos; e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.


Exemplo de respeito a essa normativa é o aresto da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no qual o colegiado entendeu ser passível de apreciação pelo Poder Judiciário obrigação de fazer demandada do Executivo Estadual, por ser respaldada em princípio constitucional e em lei infraconstitucional, sem que com isso estivesse havendo qualquer tipo de intromissão do Judiciário na discricionariedade do Administrador Público. Na ementa do acórdão, afirma o insigne Relator:

Valores hierarquizados em nível elevadíssimo, aqueles atinentes à vida e à vida digna dos menores. Discricionariedade, conveniência e oportunidade não permitem ao administrador que se afaste dos parâmetros principiológicos e normativos da Constituição Federal e de todo o sistema legal. (TJRS. 7ª Câmara Cível. Apelação Cível nº 596017897, Relator: Des. Sérgio Gischow Pereira. Julgado em 12/03/97)


Nesta linha, o E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais tem decidido reiteradamente: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CONSELHO TUTELAR – IMPLANTAÇÃO. É dever do município, por determinação contida nos art. 132 e 134 do ECA, instalar e prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar. Sentença confirmada no reexame necessário. (TJMG. 3ª Câmara Cível. Processo nº 1.0444.04.910504-2/001, Relator: Des. Lamberto Sant'anna, Julgado em 04/08/2005).


Ora, se é direito da criança e do adolescente é dever do Estado, razão pela qual não há que se cogitar que o caso ingressaria na discricionariedade administrativa, porque não há discricionariedade nesta matéria. 


Nesse sentido é a jurisprudência de vanguarda do Supremo Tribunal Federal, in ipisis litteris:

CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E/OU EXPLORAÇÃO SEXUAL. DEVER DE PROTEÇÃO INTEGRAL À INFÂNCIA E À JUVENTUDE. OBRIGAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO. PROGRAMA SENTINELA–PROJETO ACORDE. INEXECUÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC, DE REFERIDO PROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL CUJO ADIMPLEMENTO TRADUZ EXIGÊNCIA DE ORDEM CONSTITUCIONAL. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819). COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, PELO PODER PÚBLICO, DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL SEMPRE QUE PUDER RESULTAR, DE SUA APLICAÇÃO, COMPROMETIMENTO DO NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL. CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS. PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DO CONTROLE DAS OMISSÕES ESTATAIS PELO PODER JUDICIÁRIO. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO.
(STF. RE 482611/SC, Relator: Min. Celso de Mello, Julgado em 23/03/2010).


Quando a Constituição consagra um direito e a norma infraconstitucional o explicita, impõe-se ao Judiciário torná-lo realidade, ainda que isso resulte obrigação de fazer, com repercussão na esfera orçamentária. É evidente que toda imposição jurisdicional à Fazenda Pública implica em dispêndio, mas devesse atuar sem que isso infrinja a harmonia dos poderes, porquanto, no regime democrático e no estado de direito, o Estado soberano submete-se à própria justiça que instituiu.


Afastada assim a ingerência entre os poderes, assente-se que o judiciário nada mais fez do que cumpri-la ao determinar a realização prática da promessa legal.


Nesse quadrante, na esteira do repertório de jurisprudência acima citado, a atuação do Poder Público na implantação do Conselho Tutelar, com obediência às normas legais, é vinculada, razão pela qual não há ofensa à separação de Poderes, eis que o Judiciário, ao julgar procedente o pedido, estará apenas suprindo uma omissão inconstitucional e ilegal.


Em arremate, urge destacar a emblemática Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 45, relatada pelo Ministro Celso de Mello, ocasião em que a Suprema Corte discorreu sobre os contornos políticos da jurisdição constitucional na implementação de políticas públicas tendentes a concretizar direitos sociais (liberdades positivas), concluindo, ao final, que é dever do Judiciário tutelar os direitos fundamentais não efetivados primariamente pelo Executivo e Legislativo, quando restar configurado o abuso estatal.


Diante da magnitude que o julgamento da ADPF n. 45 representa para a história constitucional brasileira, vale citar a ementa redigida pelo Ministro Celso de Mello:

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. A QUESTÃO DA LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO CONTROLE E DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, QUANDO CONFIGURADA HIPÓTESE DE ABUSIVIDADE GOVERNAMENTAL. DIMENSÃO POLÍTICA DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INOPONIBILIDADE DO ARBÍTRIO ESTATAL À EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E CULTURAIS. CARÁTER RELATIVO DA LIBERDADE DE CONFORMAÇÃO DO LEGISLADOR. CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA CLÁUSULA DA “RESERVA DO POSSÍVEL”. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS INDIVÍDUOS, DA INTEGRIDADE E DA INTANGIBILIDADE DO NÚCLEO CONSUBSTANCIADOR DO “MÍNIMO EXISTENCIAL”. VIABILIDADE INSTRUMENTAL DA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO NO PROCESSO DE CONCRETIZAÇÃO DAS LIBERDADES POSITIVAS (DIREITOS CONSTITUCIONAIS DE SEGUNDA GERAÇÃO).

(STF. MC na ADPF 45. Relator: Min. Celso de Mello, Julgado em 29/04/2004)


Na citada ação, Celso de Mello adverte que o Judiciário não pode se demitir do gravíssimo encargo de tornar efetivos os direitos econômicos, sociais e culturais – que se identificam, enquanto direitos de segunda geração, com as liberdades positivas, reais ou concretas, sob pena de o Poder Público, por violação positiva ou negativa da Constituição, comprometer, de modo inaceitável, a integridade da própria ordem constitucional.


Desse modo, também o Município de XXXXXXXXX deve ser compelido a cumprir sua obrigação legal de fornecer aos Conselhos Tutelares o suporte necessário ao seu bom funcionamento, na forma da Resolução nº 170 do CONANDA e do que determina o ECA.

III – DA NECESSIDADE E POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL


Para que se tenha uma ideia da gravidade dos prejuízos que estão sendo causados à população, principalmente às suas crianças e adolescentes (justamente aqueles que a Constituição Federal manda que sejam atendidos com absoluta prioridade), em função do descaso do Poder Executivo local para com o Conselho Tutelar, basta lembrar os casos de violência doméstica, evasão escolar, abandono, negligência, maus tratos e outras situações de  violação ou perigo de violação de direitos de crianças e adolescentes,  que não estão recebendo de forma adequada  o atendimento e o socorro  devidos pelo órgão, simplesmente porque os conselheiros não dispõem de meios de transporte para chegarem até os bairros mais distantes e, principalmente, nas localidades rurais (onde a evasão escolar e o trabalho infantil  afloram com mais frequência).


Por outro lado, a falta de estrutura do Conselho tutelar tem reflexos diretos na rotina da Promotoria de Justiça e da Vara da Infância e Juventude. Com efeito, de acordo com o art. 262 do ECA, enquanto não instalados os conselhos tutelares, as atribuições a ele conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária, ou seja, o Juiz da Infância e Juventude. Vai daí que, na falta ou mau funcionamento do Conselho Tutelar, é inevitável que um sem número de casos venha a aportar no Ministério Público e Judiciário, onde o Juiz não dispõe de tempo e tampouco estrutura para atender diretamente à demanda que deveria ser absorvida por um órgão natural, isso sem falar na odiosa dificuldade de acesso à Justiça em nosso País. Vale dizer: nos municípios que ainda não criaram seus conselhos tutelares ou que os mantém precariamente, as crianças negligenciadas ou violentadas em seus direitos continuam ao desamparo, por omissão da própria comunidade ou em razão da resistência criminosa de alguns prefeitos, que, impedindo ou desestimulando eventuais iniciativas dos cidadãos, insistem em violar a obrigação legal de instalar e/ou aparelhar o Órgão. 


Esta situação não pode mais ser tolerada e os valores em questão não podem aguardar o desfecho final da presente ação, sob pena de irem se avolumando cada vez mais os prejuízos. 


In casu, a proteção jurídica dos interesses em tela encontra-se fartamente demonstrada e pode ser aferida de plano, sendo também certa a responsabilidade do Município de proporcionar os meios necessários à garantia de tais interesses, quais sejam o aparelhamento adequado dos Conselhos Tutelares, dando-lhes condições de atender à população com a eficiência que deles se espera. 

A presença do fumus boni juris está evidenciada através das normas constitucionais e infraconstitucionais já referidas, principalmente os artigos 227 da CF/88, artigos 132 e 134 do ECA. 

O periculum in mora é evidente e os prejuízos já se avolumam dia após dia, a todo momento, sempre que qualquer criança ou adolescente sofra uma ameaça ou violência em seus direitos e não tenha como ser atendida pelo órgão natural, previsto no ECA, para socorrê-la e aplicar as medidas de proteção necessárias.

Por tudo isso, está a impor-se a antecipação da tutela jurisdicional, com base em permissão legal expressa e específica, contida no art. 12 da Lei 7.347/85, aqui aplicável por força do art. 224 do ECA, e também no §1º do artigo 213 do mesmo estatuto, verbis: sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.


Vale citar, ainda, que em ACP de objeto semelhante ao da presente ação, proposta pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, visando compelir o Município de Piratini a regularizar aspectos estruturais do Conselho Tutelar local, a liminar foi deferida pelo juiz singular e mantida. Eis a transcrição da ementa: 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MANUTENÇÃO. O MINISTÉRIO PÚBLICO TEM LEGITIMIDADE ATIVA PARA PROPOR AÇÃO EM PROL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE. CABÍVEL A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA CONTRA O PODER PÚBLICO. ADEQUADA A DETERMINAÇÃO DE REFORMA DO IMÓVEL E DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO E VEÍCULO, PORQUANTO NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR. ADEQUADA, DA MESMA FORMA, A DETERMINAÇÃO DE PRIORIZAÇÃO AO ATENDIMENTO PSICOLÓGICO DOS CASOS ENCAMINHADOS PELO CONSELHO, EM ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DA MÁXIMA PROTEÇÃO. NEGARAM PROVIMENTO. 

(TJRS. 8ª Câmara Cível. Agravo nº 70015835887, Relator: Des. Rui Portanova, Julgado em 20/07/2006).

No voto do Relator, foi expressamente reconhecido o quão importante e premente é a reforma da sede do Conselho Tutelar de Piratini, a aquisição de veículo e de material de escritório, e a priorização ao atendimento das consultas psicológicas encaminhadas pelo Conselho.

IV – DOS REQUERIMENTOS


Diante do exposto, requer-se:

1) liminarmente, após as explicações prévias a que se refere o art. 2º da Lei 8.437/92, seja determinando ao requerido que, no prazo improrrogável de noventa dias, providencie o seguinte:

a) realizar, com o apoio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, pelo menos, uma capacitação anual com os conselheiros tutelares, objetivando aperfeiçoar o atendimento;

b) manter o Conselho Tutelar mediante: 

b1) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar (imóvel que tenha, pelo menos, 01 sala para recepção, 03 salas reservadas - uma para de atendimento individualizado, uma para reunião dos Conselheiros e uma para os serviços administrativos -, um banheiro e uma cozinha), seja por meio de aquisição, seja por locação, bem como sua manutenção; 

b2)  custeio com mobiliário permanente (05 armários com portas e fechaduras, 07 mesas com gaveteiro, cadeiras para atendentes e atendidos, 06 racks para computadores, aparelhos de ar-condicionado e/ou ventiladores para todos os ambientes), água, luz, telefone fixo e móvel (um para cada conselheiro), internet banda larga, computadores, impressora, câmera fotográfica, fax, scanner e outros equipamentos que se fizerem necessários

b2) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar, conforme item a;

b3) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, inclusive diárias e transporte, quando necessário o deslocamento para outro município; 

b5) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua manutenção; 

b6) segurança da sede e de todo o seu patrimônio; 

b7) fornecer mensalmente, sempre que solicitado por meio de requerimento do Coordenador do Conselho Tutelar, material de escritório (papel, formulários, tinta de impressora, pastas suspensas, copos descartáveis, etc) e material de limpeza;

c) disponibilizar equipe de apoio para o Conselho Tutelar, composta de, pelo menos, 01 assistente administrativo; 01 assistente de serviços gerais; 02 motoristas (rodízio e plantões) e 01 office boy; 

d) promover a adequação de segurança do prédio onde atualmente funciona o Conselho Tutelar, promovendo a colocação de grades ou outros dispositivos de segurança;

f) ceder um profissional da área de assistência social e outro de psicologia, para que fiquem à disposição do Conselho Tutelar deste município, prestando serviços técnico-profissionais, durante, no mínimo, 20 horas semanais;

2) após deferida a liminar e no respectivo mandado, seja citado o MUNICÍPIO, na pessoa de seu representante legal, para contestar a presente no prazo legal, sob pena de revelia e julgamento antecipado, e,

3) ao final, seja julgada procedente a ação, condenando-se o requerido nas OBRIGAÇÕES DE FAZER já estampadas acima, com prazo de noventa dias ou a critério de Vossa Excelência;

4) para a hipótese de descumprimento injustificado das obrigações nos prazos estipulados, seja cominada ao representante legal do requerido multa cominatória diária, a ser suportada pelo Prefeito Municipal ou a quem vier a lhe substituir ou suceder, no valor de R$ 2.000,00 (dois reais), com juros de 01% ao mês e corrigida monetariamente até o efetivo cumprimento de todas as obrigações acima estipuladas, sendo certo que o montante executado deverá ser revertido para o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente deste município.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

Ação isenta de custas e emolumentos, na forma do art. 141, § 2º da Lei 8.069/90. Não obstante, dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00, em respeito ao art. 319, V, Lei 13.105/2015.

Local e data

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PROMOTOR DE JUSTIÇA

	O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)
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